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(tribunal colectivo), n.º 13 522/01.7TDLSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Voldymyr Mandrona, de nacionalidade
ucraniana, nascido em 8 de Outubro de 1974, com domicílio na Rua
da Palmeira, 15, 1.º, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de associação criminosa, previsto e punido pelo
artigo 299.º do Código Penal, de um crime de sequestro, previsto e
punido pelo artigo 158.º do Código Penal, de um crime de coacção,
previsto e punido pelo artigo 154.º, n.º 1, do Código Penal, e de um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em
10 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

11 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Elisabete Reis. —
A Oficial de Justiça, Natalina Pereira.

Aviso de contumácia n.º 2364/2005 — AP. — A Dr.ª Elisa-
bete Reis, juíza de direito da 3.ª Secção da 5.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 13 522/01.7TDLSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido António Manuel Sebastião da Silva, filho de
Manuel Gaspar da Silva e de Maria Palmira da Rosa Sebastião, natu-
ral de Santarém, Alpiarça, Alpiarça, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 26 de Fevereiro de 1951, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 2029775, com domicílio na Rua de Luís Monteiro, 28,
2.º, esquerdo, 1900-310 Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um crime de associação criminosa, previsto e punido pelo
artigo 299.º do Código Penal, de um crime de ofensa à integridade
física qualificada, previsto e punido pelos artigos 146.º, e 132.º, n.º 2,
do Código Penal, de um crime de homicídio na forma tentada, pre-
visto e punido pelos artigos 131.º, 22.º e 23.º do Código Penal, de
um crime de sequestro, previsto e punido pelo artigo 158.º do Códi-
go Penal, de um crime de coacção, previsto e punido pelo arti-
go 154.º, n.º 1, do Código Penal, e de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, em 10 de Janeiro de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

11 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Elisabete Reis. —
A Oficial de Justiça, Natalina Pereira.

Aviso de contumácia n.º 2365/2005 — AP. — A Dr.ª Elisa-
bete Reis, juíza de direito da 3.ª Secção da 5.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 13 522/01.7TDLSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Pidrykhnyy Mikhail Mikhalovih, filho de
Pidrykhnyy Mikhail Mikhailovih e de Pidrykyhna Maria Temofiivna,
de nacionalidade ucraniana, nascido em 5 de Setembro de 1977,
solteiro, com domicílio na Rua da Palmeira, 15, 1.º, Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de associação criminosa,
previsto e punido pelo artigo 299.º do Código Penal, de um crime
de sequestro, previsto e punido pelo artigo 158.º do Código Penal,
de um crime de coacção, previsto e punido pelo artigo 154.º, n.º 1,
do Código Penal, e de um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 10 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

11 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Elisabete Reis. —
A Oficial de Justiça, Natalina Pereira.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2366/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Conceição, juíza de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 2155/94.2SPLSB.1, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Rui Alberto Pereira Azevedo, filho de
António Alberto Rodrigues Azevedo e de Cassilda de Jesus Cavadas
Vaz Pereira Azevedo, de nacionalidade portuguesa, nascido em 14
de Janeiro de 1973, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10086214, com domicílio na Rua de Ferreira de Castro, lote 180,
cave D, Famões, 1675 Famões, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alíneas d) e h), do Código Penal de
1982, por despacho de 19 de Setembro de 2003, proferido nos au-
tos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por se ter apresentado.

28 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Paula Con-
ceição. — O Oficial de Justiça, Vítor Lousada.

Aviso de contumácia n.º 2367/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Conceição, juíza de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 10 265/96.5JDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Raúl José Inácio Frias, filho de João de
Frias e de Ludovina de Jesus Inácio Frias, nascido em 9 de Outubro
de 1961, solteiro, com domicílio no Estabelecimento Prisional de
Monsanto, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código
Penal, praticado em 19 de Setembro de 1996, por despacho profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por despacho de 25 de Junho de 2002,
por o mesmo ter sido detido.

28 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Paula Con-
ceição. — O Oficial de Justiça, Vítor Lousada.

Aviso de contumácia n.º 2368/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Conceição, juíza de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 217/97.3PSLSB.1 pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Hugo Miguel Galvão da Silva, filho de Vítor
Manuel Guedes da Silva e de Ana Bela Ferreira Galvão da Silva,
nascido em 31 de Agosto de 1977, solteiro, com domicílio na Rua
da Cidade da Beira, 32, 2.º, A, Olivais Sul, Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 18 de Fevereiro
de 1997, por despacho de 22 de Novembro de 2004, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por se ter apresentado neste Tribunal.

24 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Paula Con-
ceição. — O Oficial de Justiça, Vítor Lousada.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2369/2005 — AP. — A Dr.ª Ester
Pacheco dos Santos, juíza de direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 13 632/99.9TDLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Diamantino António Gomes Pereira
Lobo Nunes, filho de Zeferino Pereira Lobo e de Maria Teresa Bi-
cas Gomes, nascido em 19 de Dezembro de 1958, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 5386311, com domicílio na Rua de São Pedro
de Alcântara, 21, rés-do-chão, 2830 Barreiro, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto
e punido pelos artigos 21.º e 22.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, praticado em 1 de Julho de 2002, por despacho de 4 de
Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
morte do arguido.

4 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ester Pacheco dos
Santos. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Rodrigues.


